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#IR6103#  

VOLTAR 

 

 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

SIMPLES NACIONAL - GANHO DE CAPITAL - ATIVO IMOBILIZADO - APURAÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 194, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : SIMPLES NACIONAL 

 

 EMENTA: SIMPLES NACIONAL. ATIVO IMOBILIZADO. ALIENAÇÃO. PAGAMENTO MEDIANTE 

TRANSFERÊNCIA DE DEBÊNTURES. GANHO DE CAPITAL. APURAÇÃO. 

 No caso de alienação de bem imóvel de pessoa optante pelo Simples Nacional, 

 a) o valor da alienação do patrimônio imobiliário é aquele pelo qual foi registrada a peração no 

registro oficial; 

 b) Até 31 de dezembro de 2016 o ganho de capital auferido por pessoa jurídica optante pelo Simples 

Nacional na alienação de bens do ativo imobilizado está sujeito à incidência de Imposto sobre a Renda à 

alíquota de 15% (quinze por cento). A partir de 1º de janeiro de 2017 o ganho de capital auferido por pessoa 

jurídica optante pelo Simples Nacional na alienação de bens do ativo imobilizado está sujeito à incidência de 

Imposto sobre a Renda com a aplicação das alíquotas previstas no caput do art. 21 da Lei nº 8.981, de 20 de 

janeiro de 1995, e do disposto nos §§ 1º, 3º e 4º do referido artigo. 

 c) para ocorrência do ganho de capital, basta a tradição do bem móvel dado como preço ou a 

exigibilidade jurídica dessa obrigação; 

 d) não há bis in idem quando da tributação dos frutos gerados por bem móvel recebido como preço 

da venda do patrimônio imobiliário. 

 SOLUÇÃO PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 67, de 19 DE MAIO DE 

2016. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 1966, art. 43 e art. 113, §1º; Lei nº 8.981, de 1995, art. 21; Lei nº 

13.259, de 2016, art. 2º; Instrução Normativa RFB nº 1.700, de 2017, art. 314; Instrução Normativa RFB nº 1.585, 

de 31 de agosto de 2005, arts. 45 e 70. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 16.11.2018) 

 
BOIR6103---WIN/INTER 

 

 

 

#IR6104#  

VOLTAR 

 

SIMPLES NACIONAL - SÓCIO DE SERVIÇOS - PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL DE OUTRA EMPRESA 

- VEDAÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 195, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : SIMPLES NACIONAL 
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 EMENTA: SÓCIO DE SERVIÇOS. PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL DE OUTRA SOCIEDADE. LIMITES DE 

RECEITA BRUTA. VEDAÇÃO. 

 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, incluído o Simples Nacional, para nenhum efeito legal a pessoa jurídica cujo sócio de serviço: 

 1. participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela 

referida Lei Complementar, se a receita bruta global ultrapassar o limite de que trata o inciso II do caput do art. 

3º da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

 2. exerça cargo de administrador ou equivalente em outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde 

que a receita bruta global ultrapasse os dos limites máximos da Lei Complementar; 

 3. seja domiciliado no exterior. 

 Caso o sócio de serviço participe do capital de outra empresa também beneficiada pela Lei 

Complementar nº 123, de 2006, e a receita bruta global das pessoas jurídicas com sócio em comum ultrapasse 

o limite máximo anual, a vedação de se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, incluído o Simples Nacional, aplica-se à entidade de cujo capital ele participa. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, arts. 3º e 17; Resolução CGSN nº 140, de 

2018, arts. 15 e 81. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 16.11.2018) 

 
BOIR6104---WIN/INTER 

 

 

#IR6100#  

VOLTAR 

 

 

IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF - COOPERATIVAS DE CRÉDITO - 

DISTRIBUIÇÃO DE JUROS 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 201, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 EMENTA: COOPERATIVAS DE CRÉDITO. DISTRIBUIÇÃO DE JUROS. INTEGRALIZAÇÃO. 

ACRÉSCIMO PATRIMONIAL. IMPOSTO SOBRE A RENDA. MOMENTO DA INCIDÊNCIA. RETENÇÃO NA 

FONTE. 

 Os juros sobre o capital apurados por cooperativa de crédito destinados à capitalização em nome de 

cada cooperado estão sujeitos à incidência do imposto sobre a renda na fonte por ocasião da sua 

capitalização, mediante aplicação da tabela progressiva. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), arts. 

43, incisos I e II, e 114; Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, art. 3º; Lei Complementar (LC) nº 130, de 17 de 

abril de 2009, art. 7º; e Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda 

(RIR/1999), arts. 620 e 639. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 16.11.2018) 

 
BOIR6100---WIN/INTER 

 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA IMPOSTO DE RENDA JANEIRO/2019 - 3º DECÊNDIO - Nº 1821 

 

 

#IR6105#  

VOLTAR 

 

SIMPLES NACIONAL - PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL DE OUTRA SOCIEDADE - NU-

PROPRIETÁRIO DE QUOTAS SOCIAIS - VEDAÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 196, DE 5 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : SIMPLES NACIONAL 

 

 EMENTA: PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL DE OUTRA SOCIEDADE. NU-PROPRIETÁRIO DE QUOTAS 

SOCIAIS. LIMITES DE RECEITA BRUTA. VEDAÇÃO. 

 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, incluído o Simples Nacional, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica cujo titular ou sócio participe, 

mesmo na condição de nu-proprietário de quotas sociais, com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada pela referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o 

limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da mesma Lei Complementar; 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, § 4º, IV 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 16.11.2018) 

 
BOIR6105---WIN/INTER 

 

 

 

#IR6109#  

VOLTAR 

 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF - DESPESA MÉDICA - INSTRUMENTADOR 

CIRÚRGICO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 207, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 EMENTA: DESPESA MÉDICA. DEDUTIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO. 

INSTRUMENTADOR CIRÚRGICO. 

 O pagamento efetuado a profissional instrumentador cirúrgico somente poderá ser deduzido da base 

de cálculo do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física quando o valor integrar a conta emitida pelo 

estabelecimento hospitalar, relativamente a uma despesa médica dedutível. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 80 do Decreto nº 3.000, 

de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/1999). 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

(DOU, 26.11.2018) 

 
BOIR6109---WIN/INTER 
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#IR6110#  

VOLTAR 

 

 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ - REGIME DE TRIBUTAÇÃO DAS 

VARIAÇÕES CAMBIAIS 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 208, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 EMENTA: REGIME DE TRIBUTAÇÃO DAS VARIAÇÕES CAMBIAIS. ALTERAÇÃO. FACULDADE. 

 A alteração do regime para reconhecimento das variações monetárias dos direitos de crédito e das 

obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, é mera faculdade posta à disposição do 

contribuinte, somente sendo possível exercê-la até o fim do prazo estabelecido pela legislação para 

comunicação da alteração à RFB. 

 REGIME DE TRIBUTAÇÃO DAS VARIAÇÕES CAMBIAIS. ALTERAÇÃO. MOMENTO. 

 A modificação do regime para reconhecimento das variações monetárias dos direitos de crédito e das 

obrigações do contribuinte, em função da taxa de câmbio, poderá ser efetivada no mês-calendário seguinte 

àquele em que ocorreu a elevada oscilação cambial. Assim, a alteração do regime, em função de elevada 

oscilação na taxa de câmbio ocorrida no mês de junho de 2016, poderia ter sido efetivada no mês de julho do 

mesmo ano (fato geradores ocorridos em julho). 

 REGIME DE TRIBUTAÇÃO DAS VARIAÇÕES CAMBIAIS. ALTERAÇÃO. COMUNICAÇÃO À RFB. 

FORMA E MOMENTO. 

 A informação da alteração do regime de tributação das variações cambiais deve ser comunicada à RFB 

por intermédio da DCTF original relativa ao mês seguinte ao que se verificou a elevada oscilação na taxa de 

câmbio, sendo incabível a alteração por meio de DCTF retificadora. Para fatos geradores ocorridos em julho de 

2016 (mês de efetivação da alteração decorrente da elevada oscilação na taxa de câmbio ocorrida no mês de 

junho de 2016) a comunicação à RFB deveria ter sido feita no mês de setembro de 2016 (segundo mês 

subsequente ao da ocorrência dos fatos geradores), por meio do envio da DCTF original respectiva (de julho 

de 2016). 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: MP nº 2.158-35/2001, art. 30 e parágrafos, Decreto nº 8.451/2015, art. 1º e 

parágrafos, IN RFB nº 1.079/2010, art. 5º, parágrafo único, art. 5º-A e parágrafos e art. 8º, parágrafo único. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 26.11.2018) 

 
BOIR6110---WIN/INTER 

 

 

 

#IR6123#  

VOLTAR 

 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF - RENDA VARIÁVEL - OURO, ATIVO 

FINANCEIRO - NÃO INCLUSÃO COMO CUSTO OU DESPESA INCORRIDA NAS OPERAÇÕES 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 227, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2018 
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ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 EMENTA: RENDA VARÍAVEL. OURO, ATIVO FINANCEIRO. COMPRA E VENDA. GANHO LÍQUIDO. 

TAXA DE CUSTÓDIA. NÃO INCLUSÃO COMO CUSTO OU DESPESA INCORRIDA NAS OPERAÇÕES. 

 A taxa de custódia do ouro ativo financeiro, por não se configurar custo ou despesa incorrida quando 

da realização das operações de compra e venda do referido ativo de renda variável, não pode ser deduzida do 

ganho líquido para fins de apuração do imposto sobre a renda. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 26, § 3º e 27 da Lei nº 8.383, de 1991; art. 760, § 2º do Decreto nº 3.000, de 

1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/1999); e art. 56, § 3º da Instrução Normativa RFB nº 1585, 

de 2015. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 12.12.2018) 

 
BOIR6123---WIN/INTER 

 

 

 

#IR6111#  

VOLTAR 

 

IRRF - PAGAMENTO OU CRÉDITOS DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO A OUTRA 

PESSOA JURÍDICA EM DECORRÊNCIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 

EVENTOS 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 209, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 EMENTA: OUTROS. PAGAMENTOS OU CRÉDITOS DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO A 

OUTRA PESSOA JURÍDICA EM DECORRÊNCIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 

EVENTOS. INCIDÊNCIA. 

 O realizador de eventos que contrata empresa prestadora do serviço de organização de eventos para 

executar todas as atividades necessárias à implementação do evento deve efetuar a retenção prevista no art. 

647 do RIR/99 (Decreto-Lei nº 2.030, de 1983, art. 2º, Decreto-Lei nº 2.065, de 1983, art. 1º, inciso III, Lei nº 

7.450, de 1985, art. 52, e Lei nº 9.064, de 1995, art. 6º) sobre todo o valor pago ou creditado à prestadora. 

 O realizador de eventos também deverá efetuar a retenção sobre os contratos individualmente 

firmados com fornecedores que incidirem em quaisquer hipóteses previstas nos arts. 647, 649 e 651 do RIR/99. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Portaria Interministerial MF/Mtur nº 33, de 2005; Decreto-Lei nº 2.030, de 1983, 

art. 2º; Decreto-Lei nº 2.065, de 1983, art. 1º, inciso III; Decreto-Lei nº 2.287, de 1986, art. 8º; Decreto-Lei nº 

2.462, de 1988, art. 3º; Lei nº 7.450, de 1985, arts. 52, 53 e 55; Lei nº 9.064, de 1995, art. 6º; Lei nº 11.771, de 

2008, art. 30, § 2º e Decreto nº 3.000, de 1999, art. 647, 649 e 651. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. PAGAMENTOS DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO A 

OUTRA PESSOA JURÍDICA EM DECORRÊNCIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 

EVENTOS. INCIDÊNCIA. 
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 O realizador de eventos que contrata empresa prestadora do serviço de organização de eventos para 

executar todas as atividades necessárias à implementação do evento deve efetuar a retenção prevista no art. 

30 da Lei nº 10.833, de 2003, sobre todo o valor pago à prestadora. 

 O realizador de eventos também deverá efetuar a retenção sobre os contratos individualmente 

firmados com fornecedores que incidirem em quaisquer hipóteses previstas no art. 30 da Lei nº 10.833, de 

2003. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Portaria Interministerial MF/Mtur nº 33, de 2005; Decreto-Lei nº 2.030, de 1983, 

art. 2º, Decreto-Lei nº 2.065, de 1983, art. 1º, inciso III, Lei nº 7.450, de 1985, art. 52, e Lei nº 9.064, de 1995, art. 

6º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 30 e Lei nº 11.771, de 2008, art. 30, § 2º. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 121, DE 

18 DE AGOSTO DE 2016. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. PAGAMENTOS DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO A 

OUTRA PESSOA JURÍDICA EM DECORRÊNCIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 

EVENTOS. INCIDÊNCIA. 

 O realizador de eventos que contrata empresa prestadora do serviço de organização de eventos para 

executar todas as atividades necessárias à implementação do evento deve efetuar a retenção prevista no art. 

30 da Lei nº 10.833, de 2003, sobre todo o valor pago à prestadora. 

 O realizador de eventos também deverá efetuar a retenção sobre os contratos individualmente 

firmados com fornecedores que incidirem em quaisquer hipóteses previstas no art. 30 da Lei nº 10.833, de 

2003. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Portaria Interministerial MF/Mtur nº 33, de 2005; Decreto-Lei nº 2.030, de 1983, 

art. 2º, Decreto-Lei nº 2.065, de 1983, art. 1º, inciso III, Lei nº 7.450, de 1985, art. 52, e Lei nº 9.064, de 1995, art. 

6º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 30 e Lei nº 11.771, de 2008, art. 30, § 2º. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 121, DE 

18 DE AGOSTO DE 2016. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. PAGAMENTOS DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO A 

OUTRA PESSOA JURÍDICA EM DECORRÊNCIA DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 

EVENTOS. INCIDÊNCIA. 

 O realizador de eventos que contrata empresa prestadora do serviço de organização de eventos para 

executar todas as atividades necessárias à implementação do evento deve efetuar a retenção prevista no art. 

30 da Lei nº 10.833, de 2003, sobre todo o valor pago à prestadora. 

 O realizador de eventos também deverá efetuar a retenção sobre os contratos individualmente 

firmados com fornecedores que incidirem em quaisquer hipóteses previstas no art. 30 da Lei nº 10.833, de 

2003. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Portaria Interministerial MF/Mtur nº 33, de 2005; Decreto-Lei nº 2.030, de 1983, 

art. 2º, Decreto-Lei nº 2.065, de 1983, art. 1º, inciso III, Lei nº 7.450, de 1985, art. 52, e Lei nº 9.064, de 1995, art. 

6º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 30 e Lei nº 11.771, de 2008, art. 30, § 2º. 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 26.11.2018) 

 

BOIR6111---WIN/INTER 
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#IR6125#  

VOLTAR 

 

IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF - VENDA A TERMO DE MOEDA 

ESTRANGEIRA - VALOR DA LIQUIDAÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 220, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 EMENTA: VENDA A TERMO DE MOEDA ESTRANGEIRA. VALOR DA LIQUIDAÇÃO. 

 O valor da liquidação financeira em operações de compra e venda de moeda estrangeira no mercado 

a termo sujeita-se ao Imposto sobre a Renda Retido na Fonte à alíquota de 0,005% (cinco milésimos por 

cento). 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.033, de 2004, art. 2º; IN RFB nº 1.585, de 2015, art. 63, III, "b", §§ 6 a 8º, 

e art. 70, I. 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DAS PESSOAS JURÍDICAS - IRPJ 

 

 EMENTA: VENDA A TERMO DE MOEDA ESTRANGEIRA. GANHOS LÍQUIDOS. 

 Os ganhos líquidos auferidos em operações de compra e venda de moeda estrangeira no mercado a 

termo, com liquidação exclusivamente financeira, sujeitam-se ao Imposto sobre a Renda à alíquota de 15% 

(quinze por cento), a ser apurado e recolhido pelo contribuinte, admitida a compensação do IRRF. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 11.033, de 2004, art. 2º; IN RFB nº 1.585, de 2015, art. 56, §§ 1º, I, 2º, 3º e 

5º, arts. 57 e 62, I, II e III. 

 

ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 EMENTA: CONSULTA. INEFICÁCIA. 

 Não produz efeito a parte da consulta cujo questionamento se refira a fato que estiver disciplinado em 

ato normativo publicado na Imprensa Oficial antes de sua apresentação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 18, VII. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 18.12.2018) 

 
BOIR6125---WIN/INTER 

 

 

 

#IR6135#  

VOLTAR 

 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ - PROUNI - PROPORÇÃO EFETIVA DE 

BOLSAS - POEB - ESTOQUE DE BOLSAS 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 237, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
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 EMENTA: PROUNI. POEB. CÁLCULO. ESTOQUE DE BOLSAS. 

 Para fins do disposto na IN RFB nº 1.394, de 2013, considera-se estoque de bolsas relativas a anos 

anteriores o conjunto de bolsas concedidas no âmbito do Prouni em anos anteriores e que, em razão de 

expressa previsão, podem ser consideradas no cálculo da Proporção de Ocupação Efetiva de Bolsas (POEB) dos 

períodos letivos subsequentes. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 3º a 4º da IN RFB nº 1.394, de 2013. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 EMENTA: PROUNI. POEB. CÁLCULO. ESTOQUE DE BOLSAS. 

 Para fins do disposto na IN RFB nº 1.394, de 2013, considera-se estoque de bolsas relativas a anos 

anteriores o conjunto de bolsas concedidas no âmbito do Prouni em anos anteriores e que, em razão de 

expressa previsão, podem ser consideradas no cálculo da Proporção de Ocupação Efetiva de Bolsas (POEB) dos 

períodos letivos subsequentes. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 3º a 4º da IN RFB nº 1.394, de 2013. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 EMENTA: PROUNI. POEB. CÁLCULO. ESTOQUE DE BOLSAS. 

 Para fins do disposto na IN RFB nº 1.394, de 2013, considera-se estoque de bolsas relativas a anos 

anteriores o conjunto de bolsas concedidas no âmbito do Prouni em anos anteriores e que, em razão de 

expressa previsão, podem ser consideradas no cálculo da Proporção de Ocupação Efetiva de Bolsas (POEB) dos 

períodos letivos subsequentes. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 3º a 4º da IN RFB nº 1.394, de 2013. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 EMENTA: PROUNI. POEB. CÁLCULO. ESTOQUE DE BOLSAS. 

 Para fins do disposto na IN RFB nº 1.394, de 2013, considera-se estoque de bolsas relativas a anos 

anteriores o conjunto de bolsas concedidas no âmbito do Prouni em anos anteriores e que, em razão de 

expressa previsão, podem ser consideradas no cálculo da Proporção de Ocupação Efetiva de Bolsas (POEB) dos 

períodos letivos subsequentes. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: arts. 3º a 4º da IN RFB nº 1.394, de 2013. 

 

ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 EMENTA: INEFICÁCIA PARCIAL. 

 É ineficaz a consulta que faça referência a fato genérico, ou que não identifique o dispositivo da 

legislação tributária sobre cuja aplicação haja dúvida. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 1.396, de 2013, art. 1º e art. 3º, § 2º, IV, e art 18, I e II. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

(DOU, 28.12.2018) 

 
BOIR6135---WIN/INTER 

 

 

 

#IR6127#  

VOLTAR 

 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF - REGIMES FISCAIS PRIVILEGIADOS - NÃO 

RESIDENTES 
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SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 218, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 EMENTA: REGIMES FISCAIS PRIVILEGIADOS. ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA. LIMITED LIABILITY 

COMPANY. NÃO RESIDEPNTES. 

 O termo "não residentes", empregado pelo inciso VII do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.037, 

de 4 de junho de 2010, refere-se a não residentes nos Estados Unidos da América. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, arts. 24 e 24-A; Decreto nº 6.761, de 5 de 

fevereiro de 2009, art. 1º, III; Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.037, de 4 de junho de 2010, art. 2º, VII; e IN RFB 

nº 1.455, de 6 de março de 2014, art. 2º, §5ºA. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

(DOU, 14.12.2018) 

 
BOIR6127---WIN/INTER 

 

 

#IR6137#  

VOLTAR 

 

 

IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF - RETENÇÃO NA FONTE - AGENTE DE 

PROPRIEDADE INDUSTRIAL 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 273, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. AGENTE DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 

 Estão sujeitas à incidência do imposto de renda na fonte as importâncias pagas ou creditadas por 

pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas, pela prestação de serviços de agente de propriedade industrial, 

por se tratar de serviços caracterizadamente de natureza profissional. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 3.000, de 1999, art. 647. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 

 

 EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. AGENTE DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 

 Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas de 

direito privado, pela remuneração de serviços de agente de propriedade industrial, estão sujeitos à retenção 

na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), por se tratar de serviços caracterizadamente de 

natureza profissional. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; Instrução Normativa SRF nº 459, de 2004, art. 1º. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. AGENTE DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 

 Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas de 

direito privado, pela remuneração de serviços de agente de propriedade industrial, estão sujeitos à retenção 

na fonte da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), por se tratar de serviços 

caracterizadamente de natureza profissional. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; Instrução Normativa SRF nº 459, de 2004, art. 1º. 
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ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 EMENTA: RETENÇÃO NA FONTE. AGENTE DE PROPRIEDADE INDUSTRIAL. 

 Os pagamentos efetuados pelas pessoas jurídicas de direito privado a outras pessoas jurídicas de 

direito privado, pela remuneração de serviços de agente de propriedade industrial, estão sujeitos à retenção 

na fonte da Contribuição para o PIS/Pasep, por se tratar de serviços caracterizadamente de natureza 

profissional. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 2003, art. 30; Instrução Normativa SRF nº 459, de 2004, art. 1º. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

(DOU, 28.12.2018) 

 
BOIR6137---WIN/INTER 

 

 

#IR6136#  

VOLTAR 

 

 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ - REGIME DE CAIXA - TRANSMISSÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 259, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 EMENTA: LUCRO PRESUMIDO. REGIME DE CAIXA. PERCENTUAL. CONTRATO DE CONCESSÃO. 

TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. CONSTRUÇÃO. OPERAÇÃO. 

 O percentual de presunção a ser aplicado na determinação da base de cálculo do IRPJ pela sistemática 

do lucro presumido/regime de caixa na prestação de serviços de construção, recuperação, reforma, ampliação 

ou melhoramento de infraestrutura, vinculada a contratos de concessão de serviços públicos de transmissão 

de energia elétrica, independentemente do emprego parcial ou total de materiais, será de 32% (trinta e dois 

por cento). 

 A construção da infraestrutura é etapa diversa e autônoma, remunerada com receita a ser paga com 

ativo financeiro, sendo a concessionária tida por prestadora de tal serviço, não imiscuída à fase de operação 

do empreendimento (que será remunerada pelos serviços de operação). 

 Na execução desses contratos, as receitas de operação e manutenção da infraestrutura constituem 

receitas de transmissão de energia elétrica submetidas ao percentual de presunção do lucro de 16% (dezesseis 

por cento) para o IRPJ. 

 Em face de inexistência de disposição legal em contrário, o Lucro Presumido/regime de caixa deve se 

dar com base na receita bruta (RAP) efetivamente recebida, com supedâneo no art. 223 da IN RFB nº 1.700, de 

2017. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 112 DE 3 

DE AGOSTO DE 2016. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 1996, arts. 2º e 25, I; Lei nº 9.249, de 1995, alínea "e", inciso III, § 

1º, art. 15, introduzida pela Lei nº 12.973, de 2014; Lei nº 12.973, de 2014, art. 36; IN RFB nº 1.700, de 2017, 

alínea "e", do inciso IV, e alínea "a", do inciso III, do§ 1º do art. 33, § 5º, do art. 37, e arts. 166, 168, 215 e 223; 

Orientação OCPC 05, de 2010. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL 
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 EMENTA: LUCRO PRESUMIDO. REGIME DE CAIXA. PERCENTUAL. CONTRATO DE CONCESSÃO. 

TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. CONSTRUÇÃO. OPERAÇÃO. 

 O percentual de presunção a ser aplicado na determinação da base de cálculo da CSLL pela sistemática 

do lucro presumido/regime de caixa na prestação de serviços de construção, recuperação, reforma, ampliação 

ou melhoramento de infraestrutura, vinculada a contrato de concessão de serviços públicos de transmissão de 

energia elétrica, independentemente do emprego parcial ou total de materiais, será de 32% (trinta e dois por 

cento). 

 A construção da infraestrutura é etapa diversa e autônoma, remunerada com receita a ser paga com 

ativo financeiro, sendo a concessionária tida por prestadora de tal serviço, não imiscuída à fase de operação 

do empreendimento (que será remunerada pelos serviços de operação). 

 Na execução desses contratos, as receitas de operação e manutenção da infraestrutura constituem 

receitas de transmissão de energia elétrica submetidas ao percentual de presunção do lucro de 12% (doze por 

cento) para a CSLL. 

 Em face de inexistência de disposição legal em contrário, o Lucro Presumido/regime de caixa deve se 

dar com base na receita bruta (RAP) efetivamente recebida, com supedâneo nos arts. 223 e 224 da IN RFB nº 

1.700, de 2017. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 112 DE 3 

DE AGOSTO DE 2016. DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.430, de 1996, art. 25; Lei nº 9.249, de 1995, alínea "e", 

inciso III, § 1º, art. 15, introduzida pela Lei nº 12.973, de 2014, e art. 20; Lei 12.973, de 2014, art. 36; Instrução 

Normativa RFB nº 1.700, de 2017, V, do § 1º, e caput, do art. 34, § 5º do art. 37, e arts. 166, 168, 215, 223 e 224. 

Orientação OCPC 05, de 2010. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS 

 

 EMENTA: CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ATIVIDADE DE CONSTRUÇÃO. LUCRO 

PRESUMIDO. REGIME DE CAIXA. 

 A base de cálculo da Cofins, apurada pelo regime de caixa, será formada pela receita bruta 

efetivamente recebida, sendo inaplicável o § 1º do art. 281 da IN RFB nº 1.700, de 2017. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT N.º 112 DE 3 

DE AGOSTO DE 2016. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 20; Instrução Normativa RFB nº 

1.700, de 2017, arts 223 e 281, § 1º. 

 

ASSUNTO : CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

 

 EMENTA: CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. ATIVIDADE DE CONSTRUÇÃO. LUCRO 

PRESUMIDO. REGIME DE CAIXA. 

 A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep, apurada pelo regime de caixa, será formada pela 

receita bruta efetivamente recebida, sendo inaplicável o § 1º do art. 281 da IN RFB nº 1.700, de 2017. 

 SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 112 DE 3 

DE AGOSTO DE 2016. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 20; Instrução Normativa RFB nº 

1.700, de 2017, arts 223 e 281, § 1º. 

 

ASSUNTO : PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

 

 EMENTA: INEFICÁCIA PARCIAL 

 É ineficaz o questionamento, não produzindo efeitos, quando não versar sobre a interpretação de 

dispositivos da legislação tributária, mas sobre questões de cunho procedimental. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 1972, art. 52, inciso I, c/c art. 46. Ineficácia parcial. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 28.12.2018) 

 
BOIR6136---WIN/INTER 
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#IR6140#  

VOLTAR 

 

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF - IMÓVEL - REGULARIZAÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 279, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2018 

 

ASSUNTO : IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 EMENTA: IMÓVEL. REGULARIZAÇÃO. 

 O contribuinte que adquiriu bens no passado, na condição de não residente, pode regularizar esses 

bens declarando-os à RFB por meio da declaração de Ajuste Anual (DAA), a partir da época em que se tornar 

residente no país, se não estiver sob procedimento de ofício. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 1.690, de 20 de fevereiro de 2017, art. 9º; Lei nº 

13.254, de 13 de janeiro de 2016, e Instrução Normativa RFB nº 1.627, de 11 de março de 2016. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 02.01.2019) 

 
BOIR6140---WIN/INTER 


